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LEI COMPLEMENTAR Nº 712, DE 07 DE MARÇO DE 2023

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PARA 
O PAGAMENTO DA DÍVIDA ATIVA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”

LUIZ VANDERLEI MAGNUSSON, Prefeito do Município de Conchal, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais;  

Faz Saber, que a Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 
Lei Complementar: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abatimento nos 
débitos inscritos ou não inscritos na dívida ativa, originados do não cumprimento 
da obrigação tributária principal, e a dívida ativa não tributária principal, vencidos 
até 31/12/2022 e que se encontram em fase de cobrança administrativa ou judicial.

§ 1º - A dívida poderá ser paga de acordo com os seguintes prazos e 
condições: 

I – Em parcela única, cujo pagamento deverá ser realizado em até 05 (cinco) 
dias úteis após a celebração do acordo, com dedução de 100% (cem por cento) da 
multa moratória e, se a multa for punitiva a dedução será de 50% (cinquenta por 
cento), e de 100% (cem por cento) de juros moratórios para ambos os casos;   

II – em até 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, caso o valor do 
débito atualizado seja até R$. 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com dedução de 
50% (cinquenta por cento) da multa moratória e, se a multa for punitiva, a dedução 
será de 30% (trinta por cento), e 50% (cinquenta por cento) dos juros moratórios 
para ambos os casos, devendo o interessado efetuar o pagamento da primeira 
parcela no ato da adesão. 

III – em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, caso o valor do 
débito atualizado seja superior a R$. 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com 
dedução de 25% (vinte e cinco por cento) da multa moratória e, se a multa for 
punitiva, a dedução será de 20% (vinte por cento), e 25% (vinte e cinco por cento) 
dos juros moratórios para ambos os casos, devendo o interessado efetuar o 
pagamento da primeira parcela no ato da adesão. 

Saber, r que a CâCâmamara M Mununicicipipalal, , apaprorovovou u e e elele sasancnciona e promulga
Complemementntarar: : 

Art. 1º - - FiFica o o P Pododer Executivo autorizizadado a concncedederer a ababati
tos inscritos s ouou n não i insnscrcritos na a dídívida ativava,, o originanadodos s dodo nãoão cum
brigigaçaçãoão t triribubutátáriria princicipal,l, e e a a d dívívidida a atativiva não tributáriria a principa

/12/2/20202222 e q queue se encocontntraram m emem f fasase e dede c cobrança adminisistrtratativiva ou

§ 1º1º - -1º1º1º  A d dívívidida popodederá s serer p pagaga a dede a acocordrdo com m osos seguinte
ições:s: 

I – EmEm p parcelala ú úninicaca, cujojo pagagamamentoto d devevererá á ser rerealizado em até 
 úteis apópós s a cecelelebraçãoão do acorordodo, com deduduçãção d de e 10100%0% (cem po

moraratótóriria e,e, s se e a mumultlta a fofor puninitiva a dededuçuçãão o seserárá d de 50% (cin
o), e de 1 10000% % (cemem p poror c cenentoto) ) dede j jururosos m mororatatóróriiosos para amambobos os cas

II – em até 06 (seis) ) paparcrcelelasas m menensasais, iguais e suceII ssivas, caso
to atualizado seja até R$.$. 2 25.5.00000,0,0000 ( (vivintnte e e cinco mil reais), com d
(cinquenta por cento) dada m mulultata m moratória e, se a multa for punitiva, 

 de 30% (trinta por cento), e 5050% (cinquenta por cento) dos juros
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§ 2º - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem    
reais) para pessoas físicas e de R$ 200,00 (duzentos reais) para pessoas jurídicas; 

§ 3º - A concessão do benefício previsto nesta Lei Complementar só será   
deferida se o contribuinte efetuar o pagamento integral do tributo nos mesmos 
prazos previstos no § 1º e seus incisos. 

§ 4º - O atraso no pagamento de qualquer parcela por 05 (cinco) dias,        
implicará no cancelamento automático do acordo, voltando à dívida aos valores 
originais, acrescidos de juros e correção monetária, com abatimento do valor    
pago, aplicando também aos pagamentos à vista, caso não sejam pagos conforme 
descrito do inciso I, § 1º, do art. 1º desta Lei Complementar. 

§ 5º - As deduções previstas neste artigo não serão cumulativas com qualquer 
outra dedução admitida em Lei e não se aplicam aos créditos referentes:  

I – às indenizações devidas ao Município; 

II – às multas de natureza contratual; 

III – à outorga onerosa. 

Art. 2º - Para fins de pagamento dos débitos fiscais na forma do art. 1º    
desta Lei Complementar, fica o Poder Executivo, por intermédio do Departamento 
de Rendas, autorizado a emitir guias de arrecadação bancária em nome dos      
contribuintes em débito. 

Art. 3º - O benefício fiscal previsto nos incisos do artigo 1.º desta Lei 
Complementar depende de formalização de requerimento por parte do contribuinte 
junto à Divisão de Protocolo e Arquivo desta Prefeitura. 

§ 1º – Para aderir ao benefício previsto nesta Lei Complementar, o           
contribuinte não poderá estar em débito com o Poder Público, cujo vencimento 
tenha ocorrido no ano de 2023. 

§ 2º - O benefício previsto nesta Lei Complementar poderá ser requerido, 
para cada tributo devido, uma única vez, durante a vigência desta lei. 

ais, acrescidos de jurosos e e correçãção o momonenetária, com abatimento
aplicando tambmbém a aosos p pagagamamenentotos s à à viviststa,a, c casoo n nãoão sejam pagos
to do incicisoso I I, § § 1º1º, , dodo a artrt. 1º1º d desta L Leiei C Coompmplelemementntar. 

§ 5º - AsAs d deduçõeões s prprevistas nenestste artigo nãoão s sererão cumululatitivavas s co
deduçãção adadmimititida e em m LeLei e não o sese aplicamam a aosos crédititosos r refefererentes:  

I – àsàs i indndenenizizaçações devividadas s aoao M Mununicicípípioio; 

II – – àsàs m mulultatas s de natatururezeza a cocontntraratutualal; ; 

III – – à à ououtorgrga a ononerosa.a. 

Art. 2º - - PaParara fins dede pagamamentoto dos débébititosos f fisiscacaisis na forma
Lei CoCompmplelemementntarar, , fificaca o o P Poder Executivovo, poporr intnterermémédio do Depr
endas, aututororizadado a a ememititirir g guiuiasas d de e ararrerecacadadaçãção b banancácária em
buintes em débébitito.o.  

Art. 3º - ºº O benefício o fifiscscalal p prereviststo o nonos incisos do artigo 1.º
mplementar depende de foformrmalalizizaçação de requerimento por parte do c

à Divisão de Protocolo e Arquiuivo desta Prefeitura. 
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Art. 4º - Os contribuintes que estiverem em gozo do benefício de 
parcelamento da dívida ativa também poderão aderir aos termos da presente Lei 
Complementar, devendo assinar o Termo de Confissão de Débitos no 
Departamento de Rendas/Divisão de Arrecadação, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

I - Em caso de pessoa física: 

a - documento de identidade; e,  

b – cartão do CPF; 

II - Em caso de pessoa jurídica ou equiparada: 

a - cartão de CNPJ ou CPF, conforme o caso; 

b- contrato social ou equivalente; 

c- documento de identidade e CPF do signatário do pedido; 

§ 1º - Quando o Termo de Confissão de Débitos for subscrito por 
representante legal ou procurador, deverá ser instruído com a documentação hábil 
que comprove a representação ou o mandato, bem como a autenticidade da 
assinatura do outorgante no instrumento correspondente, podendo ser exigido o 
reconhecimento da firma por tabelião. 

§ 2º - O sujeito passivo fica pessoalmente responsável por todas as 
declarações contidas no Termo de Confissão. 

Art. 5º - A adesão, para fins de quitação de saldos destes parcelamentos,  
além do previsto no artigo anterior, equivale automaticamente à desistência     
irrevogável e irretratável dos parcelamentos anteriormente concedidos, e implica 
em: 

I - sua imediata rescisão, considerando-se o sujeito passivo como notificado 
da extinção dos referidos parcelamentos e dispensando qualquer outra formalidade; 

II - restabelecimento, em relação ao montante do crédito confessado e      
ainda não pago, dos acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da 
ocorrência dos respectivos fatos geradores, aplicando-se os descontos e prazos 
previstos no art. 1º desta Lei Complementar; e, 

II - Em caso de pessosoa a jujurírídidicaca o ou u eqequiuipaparada: 

a - cartãoão de CNCNPJPJ o ou u CPCPF,F, c confoformrme o o cacasoso; ; 

b- contntraratoto social l ouou e eququivalente; 

c- documementnto o dede idedentntididade e CPCPF F do signanatátáririo do p peedididodo; 

§ 1º1º -1º1º  Q Quauandndo o TeTermrmo o dede C Cononfifissssão de Débitos s fofor r subs
esentatantnte e lelegagal l ouou prorocucuraradodor,r, d devevererá á seser ininststrruíuído comom a d dococumenrrr
compmproroveve a a representntaçaçãoão o ou u o o mamandndatato,o, b bem comomoo a autenti

natura d do o outotorgante no o ininststrurumementnto o cocorresespondente, p pododenendodo ser
nhecimimenentoto da fifirmrma por r tatabebeliliãoão. 

§ 2º -2º2º  O O s sujujeito p pasassivo f ficica a pessoalmlmenentete r resespoponsável po
arações s cocontntididasas n no TeTermrmo o dede Confissão. 

Art. 5º - ºº A adadesesãoão, , paparara f finins s dede q quiuitataçãção o dede saldos destes parc
 do previsto no artigogo a antntererioior,r, e eququivale automaticamente à
gável e irretratável dosos p pararcecelalamementos a antnteriormente concedidos

07/03/2023 Ano VI | Edição nº400 | Certificado por Prefeitura Municipal de Conchal-SP

 Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

9/16

http://cbs.iSkysoft.com/go.php?pid=3157&m=db
http://cbs.iSkysoft.com/go.php?pid=3157&m=db
http://cbs.iSkysoft.com/go.php?pid=3157&m=db
http://cbs.iSkysoft.com/go.php?pid=3157&m=db
http://cbs.iSkysoft.com/go.php?pid=3157&m=db


Município de Conchal-SP
www.conchal.sp.gov.br| R. Francisco Ferreira Alves, 364 - Centro - Conchal-SP| Tel.: (19) 3866-8600

����������	
�	��������	
�	������	
����
�	
�	���	�����

���������	
�	�����
����������������������������������������  ����!"���#��$�   ����	%���&"�
�#'#"#(#��$#���#���)   �������������!�*�
����	��	%��+	��	%��#�,#-��#.����������/�0�"�-���%��,�))111#	��	%��#�,#-��#.�

III - a exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não 
pago. 

Art. 6º - Cumprido o pagamento do débito parcelado, na forma desta Lei 
Complementar, caberá ao Departamento de Rendas, providenciar 
administrativamente a extinção do crédito tributário, solicitando, quando o caso, ao 
Departamento Jurídico para requerer a extinção da Execução Fiscal, nos termos do 
artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.

Art. 7º - O sujeito passivo será excluído do benefício previsto nesta Lei 
Complementar diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 

I - pelo descumprimento de quaisquer das exigências estabelecidas nesta Lei 
Complementar; 

II – falência ou extinção, por liquidação, da pessoa jurídica, ou, quando   
pessoa física, interdição judicial; 

III– cisão, incorporação ou fusão da pessoa jurídica, exceto no caso de a 
nova empresa assumir as obrigações oriundas da Lei;

IV – omissão de informações, tendentes a diminuir ou a subtrair a dívida de 
natureza tributária ou não tributária; 

Art. 8º -A exclusão do sujeito passivo independerá de notificação prévia ou 
de interpelação e implicará em: 

I - perda de todos os benefícios concedidos por esta Lei; 

II - exigibilidade do saldo restante obtido da diferença entre o valor pago e o 
valor total consolidado; 

III - inscrição desse saldo em Dívida Ativa ou prosseguimento da execução, 
conforme o caso. 

Art. 9º - Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas 
disposições desta Lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de 
sua vigência. 

mplementar diante da ocorrrrênêncicia de umama d dasas s seguintes hipóteses: 

I - pelo dedescscumumprprimimenentoto d de e ququaisqsqueuer dadas s exexigigênênciasas I esestabelecida
mplementntarar; ; 

II – falêncnciaia o ou exextitinçnção, popor r liliquidaçãoão, , dada pesessosoa a jururídica, o
oa f físísicica,a, intererdidiçãção judicicial; ; 

IIII– cicisãsão,o, i incncororpoporaraçãção ouou f fususãoão d da a pepessssoaoa jurídicica,a, III exexcecetoto no 
 empmpreresasa assssumumir as obobririgagaçõçõeses o oririunundadas s dada L Leiei;

IV – – o omimissãoão d de e ininformrmaçaçõeões,s, t tenendedentnteses a a diminuiuir ouou IV a subtrair a
reza triribubutátária ouou nãoão t triribubutátáriria; 

Art. 8 8º - -A A exexclclususãoão d do o susujejeito passivo indedepependndererá á dede notificação 
erpelaçãção o e e imimplicicarará á emem: : 

I -II  perda de todos os benenefefícícioios s coconcncedidos por esta Lei; 

II - exigibilidade do salaldodo resestatante obtido da diferença entre o valor
total consolidado; 
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Art. 10 - Os documentos referentes às custas processuais deverão ser 
emitidos obrigatoriamente para cada ação de execução fiscal e pagos juntamente 
com a primeira parcela. 

Art. 11 - Os honorários advocatícios serão inclusos nas parcelas. 

Art. 12 - O Poder Executivo poderá regulamentar por Decreto a presente Lei 
Complementar. 

  Art. 13 – Para fazer face às despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
Complementar, serão utilizados recursos orçamentários próprios, suplementados se 
necessário.

  Art. 14 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 20 de março de 2023 até o dia 31 de julho de 
2023.

  Art. 15 – Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de Conchal, em 07 de março de 2023.

LUIZ VANDERLEI MAGNUSSON 
Prefeito Municipal 

   NARA RUBIA B. da S. FISCHER                       JOÃO CARLOS GODOI UGO 
      Diretora do Depto. de Rendas                            Diretor Jurídico 

Registrada e publicada por afixação em igual data e em quadro próprio. 

RAFAEL BREDA 
Chefe da Divisão de Atos Oficias e Ouvidoria 

mplementar, serão utilizadadosos r rececursos ororçaçamementários próprios, supleme
ssário.

Art. 1 14 4 - - EsEsta L Leiei C Comomplplememenentatar r enentrtra a emem v vigigor na dadatata d de e susua 
uzindo s seueus s efefeieitotos s a a papartir de 2020 de março dede 202323 a atété o o d diaia 3 31 1 de

ArArt.t. 1 155 – – ReRevovogam-se as didispspososiçiçõeões s emem c contrário. 

PrPrefefeieituturara d do o MuMuninicícípio de Cononchal, emem 0 07 7 de mararçoço de 2023.

LULUIZIZ V VANANDERLEI MAGAGNUNUSSSSONON 
PrPrefefeieitoto M Mununicicipipalal  

ARA RUBIA B. da S. F FISISCHCHERER                       JOÃO CARLOS GODO
Diretora do Depto. de Rendas                            Diretor Juríd
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